Resposta da Questão de Ordem n.º 0157

Presidente: Paulo Kobayashi

8ª Sessão Ordinária da Convocação 

Extraordinária –  29.12.1998 
SR. PRESIDENTE – PAULO KOBAYASHI – PSDB – A Presidência passa a responder a questão formulada pelo nobre Deputado Erasmo Dias.

Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, o Líder do PPB, Deputado Erasmo Dias, tece considerações sobre a posse do Governador e do Vice-Governador, para, em seguida, formular questão de ordem.

( “Considera-se um direito legítimo do Governador eleito Mário Covas não comparecer à cerimônia de posse perante a Assembléia Legislativa, eis que: “está eleito, e com ele o Vice-Governador – artigo 37 da Constituição Estadual”. 

( “A posse ocorrerá no dia 1º de janeiro – artigo 39, perante a Assembléia Legislativa – artigo 43 da Constituição Estadual”.

( “Tem 10 dias para tomar posse, tanto o Governador  como o Vice-Governador – artigo  43, parágrafo único da Constituição Estadual”. “Substitui o Governador, em caso de impedimento, o Vice-Governador – artigo 38 da Constituição Estadual”.

Tudo indica que a Assembléia Legislativa receberá do Governador eleito participação de seu não comparecimento no dia 1º de janeiro do que, como se disse, tem-se conhecimento apenas pela imprensa.

Reza o Artigo 43, em seu parágrafo único: “Se decorridos dez dias – portanto, 11 de janeiro ( da data fixada para a posse ( 1º de janeiro – e o Governador, salvo motivo de força maior, não tiver assumido, este será declarado vago.”

Se a Constituição  concede direito líquido, sem comprovante que justifique adiar a posse do Governador eleito por 10 dias, exige que, além desse prazo exista “um motivo de força maior” que justifique o não comparecimento, sob pena de ser declarado vago o cargo. Após arrazoar, indaga S. Excelência: “Aceita por legal a ausência à posse até 11 de janeiro, o impedimento do Sr. Governador – “por motivo de força maior” – além desse prazo, que duração pode ter?”

A Presidência passa a responder:

1 - É público e notório que o Governador reeleito de São Paulo, Sr. Mário Covas, encontra-se convalescendo de uma intervenção cirúrgica destinada à extração de um tumor maligno alojado em sua bexiga.

2 - A Constituição garante 10 dias ao Sr. Governador para tomar posse, independentemente de qualquer justificativa. Assim, não compete à Assembléia Legislativa impor-lhe a posse nesse período se ele assim não deseja.

3 - A força maior se caracteriza quando fato estranho à vontade da pessoa torna impossível a prática de um ato determinado.

4 - A indagação do nobre Deputado Erasmo Dias: Qual a duração que poderá ter a “força maior”, pela sua própria definição, não pode ser respondida com exatidão de prazos. Se a partir do décimo primeiro dia o Sr. Governador alegar motivos de força maior, não há prazo fixado no texto constitucional para a sua cessação.

Trata-se de direito à posse do qual o Sr. Governador é o titular e do qual não decairá, não competindo a este intérprete da lei restringi-lo. Assim, se forem alegados motivos de força maior a partir do dia 11 de janeiro, eles poderão perdurar até que o Sr. Governador comunique que foram cessados para, então, poder a Assembléia Legislativa dar-lhe posse. É a resposta à Questão de Ordem do Líder do PPB, nobre Deputado Erasmo Dias.

